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Uma conversa sobre viagens e o convite à navegação 




Como se inicia uma viagem por mar? Nem sempre começa quando embarcamos num navio, pois há muita preparação prévia até conseguirmos chegar ao embarque. Este texto é um convite a uma viagem por mar, por isso “Convite à navegação”. Mas é também um convite para viajar ao passado, até um tempo em que as embarcações para grandes viagens marítimas ainda estavam sendo pensadas e tentadas. Até que se conseguisse inventar a caravela, primeira embarcação de transporte ocidental capaz de singrar mares por longas distâncias no século XV, muita coisa aconteceu. Por isso, nossa viagem começa pelo ar, sobrevoando o território europeu para chegar a uma de suas extremidades, à Península Ibérica, onde hoje estão situados Portugal e Espanha. E, em pleno ar, vamos para o passado, para a Idade Média, cadinho cultural das literaturas ainda em formação.
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Antes de tudo... sobrevoando o território europeu 




Olhando para o começo das literaturas europeias, vamos nos deparar com o caldeirão cultural da Idade Média, período marcado pela oralidade, modo pelo qual a maior parte da população obtinha e transmitia saberes. Nas bordas desse mundo marcado pelo oral, um pequeno grupo, formado principalmente por representantes do clero, preocupava-se com uma face muito menos divulgada da cultura: a escrita. Principalmente usado com a finalidade de documentação, o universo da escrita era domínio de poucos, quase todos representantes de uma mesma instituição: a Igreja1. Os livros eram copiados à mão, página a página. A imprensa só seria inventada no século XV e, até então, os copistas, bem como os livros e quase todo o conhecimento escrito, ficavam restritos ao ambiente de alguns mosteiros e conventos.



O sistema social vigente na Europa era o Feudalismo, caracterizado pela imobilidade social, em que a terra era tida como valor supremo, ao lado dos desígnios de Deus, centro do mundo na lógica da época, o teocentrismo. Assim, o mundo feudal europeu se apresentava cindido entre senhores, servos e representantes da Igreja. Os proprietários de terra, conhecidos como senhores, eram os responsáveis pela segurança de seus domínios e de todos os que neles viviam. Para tanto, cercavam-se de uma elite de homens de armas, prontos para, sob comando do senhor, realizar a defesa do feudo em caso de guerra2. Vários senhores reunidos prestavam obediência a um rei, escolhido entre eles. Os trabalhadores da terra eram, em sua maioria, servos3, mas também havia, em menor número, trabalhadores rurais livres4, artesãos e ainda servidores domésticos. Os porta-vozes terrenos de Deus, membros da Igreja, constituíam o terceiro vértice desse triângulo e estavam basicamente divididos em alto e baixo clero.



. A Europa da Idade Média estava unificada pelo cristianismo. Para os cristãos da época, havia uma única religião oficial, a católica, e todos os seus representantes estavam unidos sob uma instituição que se denominava simplesmente Igreja.

. Em Portugal, a partir do século XI, esta elite de homens de armas era composta por cavaleiros e escudeiros – os fidalgos – e também por nobres de alta linhagem – os infanções.

. Os servos, segundo Benjamin Abdala Júnior e Maria Aparecida Paschoalin (História social da literatura portuguesa. São Paulo: Editora Ática, 1982, p. 10), eram “trabalhadores impedidos de deixarem o senhorio e obrigados ao pagamento de tributos, prestações de serviço e de uma renda proporcional à produção do ano”. No contexto da Península Ibérica, também trabalhava nos feudos uma minoria composta por escravos muçulmanos capturados nas batalhas da Reconquista.

. Os trabalhadores rurais tinham contratos de arrendamento ou recebiam salário.



A ideia de Deus como ser absoluto, centro de tudo e de quem emanava a ordem do mundo, ajudava a reafirmar a validade daquele tipo de organização social, baseada na imobilidade, obediência e servidão. Assim, a Igreja colaborava com a perpetuação da ordem feudal e tornava-se, ela própria, com o passar dos anos, uma rica senhora feudal, amealhando grandes propriedades de terra, herdando valores pela morte de senhores e por vários outros meios. Nessa Europa feudal, os estados nacionais ainda não estavam delimitados, portanto as fronteiras que hoje vemos nos mapas surgiram muito depois, em datas variáveis, de acordo com a região.




Focaremos, agora, nosso olhar num território específico, a Península Ibérica, hoje dividida em dois países: Portugal e Espanha. Se tomarmos um mapa físico, veremos que existe um obstáculo natural entre a Península Ibérica e o restante da Europa: uma cadeia de montanhas, os Pireneus. Esse obstáculo natural dificultava um maior contato dos povos dessas áreas com o restante da Europa nos primeiros séculos da era cristã (imaginemos as deficiências de estradas e transportes num mundo em que sequer a ideia do grande comércio havia surgido). Mesmo assim, a região era bastante povoada nesse período, uma vez que o Império Romano havia estendido seus domínios a esses territórios, controlando a região até o final do século IV.




A partir da dominação romana no século II antes de Cristo, a região da Península Ibérica ficou conhecida como Hispânia, sendo, no decorrer dos séculos, dividida em províncias menores. Com a queda do Império Romano no século V, toda a área da Península foi invadida e dominada por visigodos – bárbaros vindos do Norte –, que, por sua vez, brigavam entre si pela posse do território.




Voltemos ao mapa: vejamos como o sul da Península, banhado pelo mar, tem grande proximidade com a África – o que possibilitou migrações intensas e invasões a partir desse lado. Um dos líderes visigodos convidou, em 711, um guerreiro muçulmano, Tarik, para lutar a seu lado. Tarik liderou um grupo de guerreiros que, vindos da África, atravessaram o Estreito de Gibraltar e chegaram à Península Ibérica. Esses guerreiros muçulmanos ficaram genericamente conhecidos como “mouros” e acabaram por dominar, ainda no século VIII, todo o sul da região, tomando terras aos visigodos.




Pouco depois, os senhores de terra anteriormente estabelecidos nesse território, que se achavam unidos em torno da fé cristã, organizaram um movimento que ficou para a história com a denominação de Reconquista e que levaria oito séculos até se consolidar, culminando com a expulsão dos “mouros”5. A Reconquista teve como justificativa simbólica a recuperação de “terras cristãs” que se encontravam sob domínio dos “infiéis” (seguidores de outra fé, a muçulmana)6. 



Pensemos, então, na Península Ibérica como uma grande extensão de terras circundada pelo mar e delimitada pelos Pireneus, fronteira natural que a separa do restante da Europa. Essa porção territorial – que passou por invasões sucessivas, com forte influência árabe – desenvolveu uma cultura rica e particular, notável em muitos aspectos e em diversos campos do saber humano, da qual temos referências escritas desde o final do século X.




Ao nos lembrarmos da expansão marítima, que a partir do século XV mudaria a face do mundo, vemos que partiriam de Portugal e Espanha as expedições que atravessaram o oceano em várias direções. Muito tempo depois, no final do século XX, o primeiro escritor português a ganhar um prêmio Nobel – José Saramago – publicaria um romance, A jangada de pedra, em que discorre sobre o que aconteceria caso a Península Ibérica se desmembrasse do continente europeu e vagasse pelo mar, como uma enorme embarcação que se aproxima, oceano afora, de suas antigas colônias da América e da África. 



. A Reconquista é concluída primeiro em Portugal, em 1253, com a tomada definitiva de Silves pelas forças de Afonso III, e, na Espanha, mais de dois séculos depois, em 1492, com a recuperação de Granada sob ordens dos Reis Católicos.

. Naturalmente, se pensarmos um pouco, logo constataremos que, com a saída dos “infiéis”, restaria, além das porções de território efetivamente “reconquistadas”, muita terra para ser dividida entre os nobres que se habilitassem a lutar e a Igreja, uma das mentoras da ideia da Reconquista. A Reconquista não deve ser confundida com Cruzada. A Reconquista começa no século VIII, e a primeira Cruzada se efetiva no final do século XI (1096).




Mas, por agora, voltemos ao período anterior à fixação das fronteiras de Portugal e Espanha. Será uma viagem aérea a princípio, sobrevoando de maneira imaginária o território europeu e falando um pouco sobre a história de uma parte da Europa: a Península Ibérica.



No século XI, a Península Ibérica estava dividida em feudos, conforme a ordem reinante na Europa. Afonso VI, rei de Leão e Castela, conhecido como “conquistador de Toledo”, conseguiu reunir sob seu domínio uma grande porção de terras, que já tinham sido consideravelmente aumentadas pela Reconquista.



Porém, há uma crônica em que o autor, em latim – língua usada para esse gênero narrativo, que pretendia realizar a fixação da história –, narra uma das batalhas em que se envolveu, a Batalha de Uclés (1108), durante a Reconquista, que terminou com a derrota do Reino de Leão e Castela. Segundo a crônica, Afonso VI, no entanto, perdeu mais do que simplesmente a batalha, perdeu seu filho. O cronista interrompe a narrativa em latim e dá a palavra a Afonso VI, que assim interpela os cavaleiros que combateram ao lado do filho:




Ay meu fillo! ay meu fillo, alegria do meu coraçon e lume de meus ollos, solaz de mia velhece! Ay meu espello en que me soia veer e con que tomaba gran prazer! Ay meu herdeiro mor. Cavaleiros u me lo leixastes? Dade-me o meu fillo, Condes!7 







. Citado a partir de SARAIVA, António José. Iniciação à literatura portuguesa. São Paulo: Companhia das Letras, 1999, p. 16.



O dolorido lamento de Afonso VI, em que fala sobre seu filho e reclama seu corpo aos cavaleiros que com ele combateram, está expresso em galego-português. Seu autor provavelmente considerou – acertadamente – que a dor de um pai só poderia ser bem reproduzida na própria língua dele e, de preferência, pelas suas próprias palavras. Portanto, o cronista abre um “espaço de fala”, interrompe a linguagem habitual da narrativa de acontecimentos, muda de tom e de língua ao dar voz ao rei, que, no momento, era apenas um pai desesperado reclamando seu filho, ainda que pudesse ter somente o corpo desse ente amado. 



O galego-português era uma língua falada nas montanhas do noroeste da Península Ibérica (atual norte português e região da Galícia espanhola). Em outra parte da Península Ibérica, próximo ao País Basco, outra língua estava em consolidação: o castelhano.



Ambas as línguas – o galego-português e o castelhano – nasceram do latim falado na Península Ibérica desde a época do domínio romano. Foram se mesclando à chamada “língua moçárabe” – uma língua românica fortemente marcada por arabismos e falada pelos habitantes do Sul, onde a influência árabe era muito forte8. Essas línguas trabalhadas em adequações e fusões deram origem ao português e ao castelhano. Porém, uma divisão linguística clara – acompanhando uma divisão política também precisa – ocorreria muitos séculos depois do lamento de Afonso VI. Mas, por enquanto, importa-nos continuar a contar a história a partir desse episódio.



De acordo com o regime de alianças de terra e de poder que vigorava à época, Afonso VI casou suas duas filhas, Urraca (filha legítima) e Tareja (filha ilegítima), com nobres franceses que vieram lutar ao lado de Leão e Castela na Reconquista. Repartiu entre elas suas terras, cabendo à Urraca a região da Galícia e à Tareja a região conhecida como Condado Portucalense – uma extensão de terra entre dois rios, o Minho e o Tejo. Logo após a morte de Afonso VI, começaram os desentendimentos entre as famílias de Urraca e Tareja, que disputavam terras e poder.



. “Moçárabe” é palavra derivada de um particípio árabe, significando “submetido aos árabes”. Ao sul da península, o domínio muçulmano deixara subsistir em paz a população cristã, que passa a ser conhecida como “moçárabe”. Paul Teyssier (História da língua portuguesa. Tradução de Celso Cunha. São Paulo: Martins Fontes, 2004, p. 7) fala sobre a língua desta população do sul: “Conhece-se pouco desses falares hispanoromânicos, mas o suficiente para compreender que formavam, em toda a parte meridional da Península, uma cadeia contínua de dialetos bastante diferentes daqueles que, falados no Norte, serão mais tarde o galego-português, o castelhano e o catalão”.





O filho de Tareja, Afonso Henriques, conseguiu manter a autonomia do Condado Portucalense. Com forte apoio popular, conquista a independência de Portugal a partir de 1143, através de um acordo de paz firmado com Leão e Castela na Conferência de Zamora. Faltava, porém, o “selo” da Igreja, o reconhecimento pelo papa de que Afonso Henriques era rei e, portanto, Portugal, um país autônomo. O reconhecimento papal acontece em 1179, e a expulsão definitiva dos “mouros” do território português em 1253.




No reinado de Afonso Henriques, começa o desenvolvimento da navegação costeira e comercial, com a reestruturação e dinamização dos portos das cidades de Lisboa e Porto, fomentando o comércio. Também foi fundado, na região de Coimbra – praticamente no centro do território português – o Mosteiro de Santa Cruz, onde se produziam e se armazenavam livros, em sua grande maioria crônicas e anais em latim, referentes àquela região9. Nesse período, a língua oficial era uma espécie de latim já muito transformado pelo seu uso na própria Península Ibérica.



Toda a região foi, durante muito tempo, um lugar dominado majoritariamente pela oralidade, repleto de falares de transição. A população em geral adquiria e transmitia conhecimentos teóricos e práticos por via oral. Nesse universo, tradições populares, provérbios, sermões e outras manifestações culturais representavam importante fonte de informação e formação individual.



. O testamento de Afonso Henriques, bem como o de seu filho Sancho I, foram escritos em latim. Mas, como veremos, Afonso II, neto de Afonso Henriques, deixou um testamento em português, datado de 1214, que é um dos primeiros documentos escritos em português. No entanto, outros reis portugueses, posteriores a ele, redigiram seus testamentos em latim – prova do uso de vários idiomas em documentos oficiais nesses séculos.



A contrapartida escrita desse mundo dominado pela oralidade se concentrava nos mosteiros e conventos, onde, pelo menos entre os séculos XII e XIV, poucos membros do clero e da nobreza aprendiam a ler e a escrever em latim. Especificamente em Portugal, começou-se a escrever em galego-português e,com o passar do tempo, também em português10. 



O neto de Afonso Henriques (ou Afonso I, já que inaugura a primeira linhagem de reis do novo país, Portugal), D. Afonso II (que reinou entre 1211 e 1223), nos legou um dos primeiros documentos escritos em galego-português – seu testamento.



Quanto aos primeiros usos do galego-português em documentos escritos em Portugal, temos uma série de antigos documentos (segundo as mais recentes pesquisas): o mais antigo seria a Notícia de Fiadores, de 1175; a seguir temos o Testamento de Afonso II, de 121411; e a Notícia de Torto, um documento privado de 1214, aproximadamente.



A Notícia de Fiadores é uma comunicação – notícia mesmo – pública daqueles que emprestaram dinheiro ou venderam “fiado” a um fidalgo, Pelágio Romeu (ou Paio Soares Romeu), da família Paiva. A lista apresenta o nome do credor e, ao lado, o valor em “soldos” devido por Pelágio Romeu. O documento está num pergaminho que se encontra no Mosteiro de São Cristóvão de Rio Tinto, onde foi encontrado. No mesmo pergaminho – identificado como “pergaminho 10” – há outros textos, alguns em latim, também de caráter documental (doação de terras, relato de contas). Como no momento em que vivemos, século XXI, os documentos são muito importantes, primordiais para o cotidiano, não estranhamos que os primeiros registros em galego-português não sejam literários, e sim ligados à vida prática. Vamos a um contato direto com a linguagem usada naquele momento, olhando para o testamento do rei Afonso II. 



. Quanto ao uso do galego-português em obras literárias, o mais antigo caso conhecido se encontra numa cantiga, Ora faz ost’o senhor de Navarra (1196), do trovador João Soares de Paiva, seguida na linha do tempo pela anteriormente considerada primeira obra literária, Cantiga de Guarvaia ou Cantiga da Ribeirinha (antes com datação imprecisa de 1189 ou 1198, hoje considerada de 1198 ou posterior) do trovador Paio Soares de Taveirós. Chamamos a atenção para o fato de que novos documentos podem ser descobertos em arquivos, alterando essas informações.

. Afonso II foi o rei da primeira dinastia portuguesa, a afonsina (nomeada a partir de Afonso Hen-riques). Ele sucedeu D. Sancho I.




En o nome de Deus. Eu rei don Afonso pela gracia de Deus rei de Portugal, seendo sano e saluo, tem(en)te o dia de mia morte a saude de mia alma e a proe de mia molier reina dona Vrr(aca) e de meus filios e de meus uassalos e de todo meu reino fiz mia mãda p(er) q(ue) depois mia morte mia molier e meus filios e meus uassalos e meu reino e todas aq(ue)las cousas q(ue) Deus mi deu en poder sten en paz e en folgãcia. P(ri)meiram(en)te mãdo q(ue) meu filio i fan[te] don Sãcio q(ue) ei da reina dona Vrr(aca) aia meu reino enteiram(en)te e en paz. E sse este for morto sen semel, o maior filio q(ue) ouuer da reina dona Vrr(aca) aia o reino enteg(ra)me te e en paz. E sse filio baron nu ouu(er)m(os), a maior filia q(ue) ouu(er)m(os) aia’o12.







Ao lermos o testamento, escrito nove anos antes da morte do monarca, podemos nos imaginar diante do rei que dita sua vontade para alguém que escreve. Mesmo passados oito séculos, não só conseguimos compreender o documento como também o sentimento que o move. Se desejarmos modernizar a linguagem e a pontuação, podemos ver que o início do testamento do rei em pouco difere do que seria feito hoje por alguém com muito dinheiro. Querem tirar a prova?




Em nome de Deus. Eu, rei D. Afonso, pela graça de Deus rei de Portugal, estando são e salvo, temendo o dia da minha morte, para a salvaçã o da minha alma e para proveito de minha mulher, a rainha D. Orraca e de meus filhos e de meus vassalos e de todo o meu reino, fiz meu testamento para que depois de minha morte, minha mulher e meus filhos e meu reino e meus vassalos e todas aquelas coisas que Deus me deu para governar estejam em paz e em tranquilidade. [Fragmento do Testamento do rei Afonso II em português modernizado] 







. Testamento do rei Afonso II (1214). Projeto BIT PROHPOR da UFBA. Disponível em www.prohpor.ufba.br/NDTO.doc. Acesso em: 22 abr. 2010.




Embora os registros mais antigos encontrados até o momento sejam de documentos, a literatura propriamente dita – a começar pela poesia – já existia e estava sendo documentada também na Península Ibérica. O pai de Afonso II, Sancho I, que reinou em Portugal entre 1185 e 1211, foi poeta e compositor, como veremos mais adiante. No entanto, em termos de documentação, é do lado da hoje Espanha, no reinado de Leão e Castela que, bem depois, a fixação da poesia de maneira documental aconteceu.




Vamos avançar no tempo e pelo território da Península para encontrar o responsável por parte da fixação em texto dessa poesia que, então, já era feita antes dos documentos que sobreviveram e são considerados até agora os mais antigos.



Alfonso X, conhecido como “o sábio”, nasceu em 1211, quase no final do reinado do filho de Sancho I, Afonso II de Portugal, e teve uma longa vida para os padrões da época – viveu 63 anos, morrendo em 1284. Foi muito ativo para a cultura, adotando para seu reino uma língua própria, diversa do latim: o castelhano. Criou uma famosa escola de tradutores, responsável pela chegada à Península Ibérica de textos da antiguidade clássica, da Bíblia e de obras científicas de origem islâmica. Alfonso X não ganhou o apelido de “sábio” por acaso – soube ver a contribuição dos árabes que tanto tempo estiveram (e ainda estariam) na Península, e que, entre outros saberes, haviam primeiro traduzido para o árabe antigos e importantes manuscritos gregos. Alfonso X estimulou os eruditos de seu reino a conhecer e dominar a cultura árabe.



Nenhum dos saberes do período passou despercebido a Alfonso X – da astronomia à poesia, ele tratou de aprender, documentar e fomentar o conhecimento em seu reino, preparando o terreno para o florescimento científico e humano que iria ter como consequência a aventura das navegações. Mas até lá ainda precisamos viajar mais um pouco por terra e esperar que a navegação costeira pelas terras portuguesas avance bem mais... Por enquanto, vamos navegar nas águas da poesia. 
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